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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO  N.º 507-A, DE 2010 
(Do Senado Federal) 

 
PEC Nº 14/2008 - SF 
OFÍCIO Nº 1506/2010- SF 

 
Prorroga, por tempo indeterminado, o prazo de vigência do Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela admissibilidade (relator: 
DEP. JOSÉ GENOÍNO). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I – Proposta inicial 
 
II – Na Comissão  de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 

 
III – Proposta apensada: 183-B/99 (474-A/01) 
 
(*) Republicada em virtude de apensação (30/11/2010) 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

Art. 1º Prorrogam-se, por tempo indeterminado, o prazo de vigência do Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza a que se refere o caput do art. 79 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e, igualmente, o prazo de vigência da Lei Complementar nº 111, 

de 6 de julho de 2001, que “dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, na 

forma prevista nos artigos 79, 80 e 81 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”.  

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Senado Federal, em 15 de julho de 2010. 

 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito do Poder 

Executivo Federal, o Fundo de Combate a Erradicação da Pobreza, a ser regulado por lei 

complementar com o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a níveis dignos de 

subsistência, cujos recursos serão aplicados em ações suplementares de nutrição, habitação, 

educação, saúde, reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse social 

voltados para melhoria da qualidade de vida.  

Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo terá Conselho Consultivo e de 

Acompanhamento que conte com a participação de representantes da sociedade civil, nos 

termos da lei. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

 

Art. 80. Compõem o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza:  

I – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de oito 

centésimos por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho de 2002, na alíquota da 

contribuição social de que trata o art. 75 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=351774&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=351774&PalavrasDestaque=
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II – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de cinco 

pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, ou do 

imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre produtos supérfluos e aplicável até a extinção 

do Fundo;  

III – o produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 153, inciso VII, da 

Constituição;  

IV – dotações orçamentárias;  

V – doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do País ou do 

exterior;  

VI – outras receitas, a serem definidas na regulamentação do referido Fundo. 

§ 1º Aos recursos integrantes do Fundo de que trata este artigo não se aplica o 

disposto nos arts. 159 e 167, inciso IV, da Constituição, assim como qualquer desvinculação 

de recursos orçamentários.  

§ 2º A arrecadação decorrente do disposto no inciso I deste artigo, no período 

compreendido entre 18 de junho de 2000 e o início da vigência da lei complementar a que se 

refere a art. 79, será integralmente repassada ao Fundo, preservado o seu valor real, em títulos 

públicos federais, progressivamente resgatáveis após 18 de junho de 2002, na forma da lei. 

(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 111, DE 6 DE JULHO DE 2001 
 

Dispõe sobre o Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza, na forma prevista nos 

artigos 79, 80 e 81 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º O Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, criado pelo art. 79 do Ato 

das Disposições Constitucionais - ADCT, para vigorar até o ano de 2010, tem como objetivo 

viabilizar a todos os brasileiros o acesso a níveis dignos de subsistência e seus recursos serão 

aplicados em ações suplementares de nutrição, habitação, saúde, educação, reforço de renda 

familiar e outros programas de relevante interesse social , voltada para a melhoria da 

qualidade de vida.  

§ 1º É vedada a utilização dos recursos do Fundo para remuneração de pessoal e 

encargos sociais.  

§ 2º O percentual máximo do Fundo a ser destinado às despesas administrativas 

será definido a cada ano pelo Poder Executivo.  

 

Art. 2º Constituem receitas do Fundo:  

I - a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de oito 

centésimos por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho de 2002, na alíquota da 

contribuição social de que trata o art. 75 do ADCT;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=351774&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=351774&PalavrasDestaque=
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II - a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de cinco 

pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, ou do 

imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre produtos supérfluos e aplicável até a extinção 

do Fundo;  

III - O produto da arrecadação de imposto de que trata o inciso VII do art. 153 da 

Constituição;  

IV - os rendimentos do Fundo previsto no art. 81 do ADCT; 

V - dotações orçamentárias, conforme definido no § 1º do art. 81 do ADCT;  

VI - doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do País ou do 

exterior;  

VII - outras receitas ou dotações orçamentárias que lhe vierem a ser destinadas.  

Parágrafo único. Aos recursos integrantes do Fundo não se aplica o disposto no art. 159 e no 

inciso IV do art. 167 da Constituição, assim como qualquer desvinculação de recursos 

orçamentários. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
 

I – RELATÓRIO 
 
 

Trata-se de Proposta de Emenda à Constituição (PEC), oriunda do 
Senado Federal, que objetiva prorrogar por tempo indeterminado a 
vigência do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, a que se 
refere o art. 79 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT). 
 

O texto da PEC também prorroga a vigência da Lei Complementar 
nº 111, de 06 de julho de 2001, que dispõe sobre o referido Fundo. 
 

A justificação da PEC, apresentada no Senado Federal, em 2008, 
ressalta a importância do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza 
sobretudo pela destinação de expressivo volume de recursos públicos 
ao Ministério da Saúde e ao Programa Bolsa Família. 
 

Além disso, assinala a justificação que o aporte de recursos 
públicos ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza foi afetado 
pela não-prorrogação da CPMF, mas que torná-lo perene seria uma 
“maneira de reiterar o compromisso da sociedade brasileira com o 
equacionamento de suas mazelas sociais”. 
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É o relatório. 
 
 
II – VOTO DO RELATOR 
 
 

Consoante o disposto no art. 32, inciso IV, alínea „b’, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados (RICD), compete à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) realizar o exame de 
admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição n.º 507, de 2010. 
 

A admissibilidade de uma PEC tem como pressuposto a 
conformidade da proposição em relação às limitações circunstanciais e 
materiais, impostas ao poder constituinte reformador, que se encontram 
estabelecidas no art. 60 da Constituição Federal. 
 

Na dicção do referido dispositivo, a Carta da República poderá ser 
emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal (inciso I), não podendo, 
porém, ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de 
defesa ou de estado de sítio (§ 1º). 
 

A matéria tratada na proposição sub examine também não pode 
ter sido objeto de nenhuma outra PEC rejeitada ou tida por prejudicada 
na mesma sessão legislativa (CF; art. 60, § 5.º). 
 

Quanto a esses aspectos não há óbices à admissibilidade da PEC 
nº 507, de 2010. 
 

Conforme o § 4º do art. 60 do texto constitucional, não será objeto 
de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a forma 
federativa de Estado (inciso I); o voto direto, secreto, universal e 
periódico (inciso II); a separação dos Poderes (inciso III); e os direitos e 
garantias individuais (inciso IV). 
 

No que concerne à análise material da proposição em apreço, isto 
é, a sua sujeição às chamadas cláusula pétreas constitucionais, 
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verificamos que a reforma ora alvitrada não ofende o conteúdo de 
quaisquer dos incisos mencionados. 
 

Na verdade, a prorrogação das atividades do Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, instituído pela Emenda Constitucional nº 31, de 
14 de dezembro de 2000, com vigência de dez anos, contribuirá para o 
alcance de um dos objetivos fundamentais da República consignado no 
inciso III do art. 3º da Constituição Federal, e assim escrito: “erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais”. 
 

É sabido de todos que a análise do mérito da proposição extrapola 
o exame de admissibilidade do qual se incumbe esta Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, e deve ficar reservada à 
Comissão Especial a ser constituída, nos termos regimentais, com esse 
fim específico (RICD, art. 202, §2º). 
 

Não podemos, contudo, deixar de reconhecer, nessa 
oportunidade, o grande valor da proposição que busca manter “vivo” um 
dos mais importantes instrumentos de combate à pobreza em nosso 
País. 
 

Alertamos, ainda, para a urgência na apreciação da matéria, tendo 
em vista que a prorrogação pretendida somente se faz viável, por óbvio, 
se aprovada antes do termo final de seu objeto. 
 

Ante o exposto, nosso voto é pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 507, de 2010, assim acatando, na íntegra, o 
relatório e voto do Deputado Leonardo Picciani, designado relator 
anteriormente.  
 
 

Sala da Comissão, em, 04 de novembro de 2010. 
 
 
 

 
Deputado JOSÉ GENOINO 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 507/2010, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado José Genoíno.  

             
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Eliseu Padilha - Presidente, Colbert Martins e Efraim Filho 

- Vice-Presidentes, Antonio Carlos Pannunzio, Ernandes Amorim, Fernando Coruja, 
Flávio Dino, Gonzaga Patriota, João Campos, José Carlos Aleluia, José Genoíno, 
José Maia Filho, José Pimentel, Jutahy Junior, Luiz Couto, Magela, Marçal Filho, 
Marcelo Itagiba, Marcelo Ortiz, Márcio Marinho, Maurício Quintella Lessa, Mauro 
Benevides, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Trad, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, 
Paulo Maluf, Regis de Oliveira, Roberto Magalhães, Rômulo Gouveia, Sandra 
Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Arnaldo Faria 
de Sá, Arolde de Oliveira, Carlos Abicalil, Chico Alencar, Chico Lopes, Décio Lima, 
Edson Aparecido, Jair Bolsonaro, João Magalhães, Maurício Rands, Moreira 
Mendes, Onyx Lorenzoni, Ricardo Tripoli, Roberto Alves, Sarney Filho, Tadeu 
Filippelli, Valtenir Pereira, Vieira da Cunha, Vital do Rêgo Filho e William Woo.        
 

Sala da Comissão, em 9 de novembro de 2010. 
 
 

Deputado ELISEU PADILHA 
Presidente 

       

FIM DO DOCUMENTO 


